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  Prólogo


  Claudio escolheu com bom critério a matéria e mesmo o título deste livro, pois, com efeito, pluralismo e libertação são talvez os dois maiores temas teológicos latino-americanos das duas últimas décadas, nomeadamente:


  • a libertação, como o nosso já reconhecido “carisma” continental, como a marca registrada da teologia latino-americana, como a contribuição das nossas Igrejas para o conjunto todo da Igreja mundial, exportado para os outros continentes;


  • e o pluralismo, como um primeiro paradigma teórico, vindo de algum modo de fora do continente, para desafiar uma teologia da libertação primeira e ingênua, nunca confrontada além do paradigma inclusivista.


  Lembro ainda quando, em 2001, em Quito, Equador, na Assembleia Geral da Associação de Teólogos e Teólogas do Terceiro Mundo, alguns companheiros(as) decidimos optar por essa aventura: o cruzamento da teologia da libertação latino-americana com a ainda desconhecida teologia do pluralismo religioso...


  Alguns duvidavam da oportunidade do tema do pluralismo: seria uma distração burguesa; ou uma questão forânea, de outra geografia, não genuinamente latino-americana; ou, para outros, seria um tema teórico, alheio às premências sempre urgentes da libertação... Mas fomos muitos os que tivemos a coragem de optar por esse caminho, e entramos de vez na trilha do pluralismo religioso, sabendo que com isso não deixávamos de fazer teologia da libertação mesmo: há muita gente e muitas comunidades oprimidas por velhos preconceitos religiosos que não lhes deixam ter relações horizontais e fraternas com comunidades de outras religiões, ou que andam pela vida com um complexo de superioridade que lhes impede andar em verdade; e há pelo mundo afora um monte de conflitos religiosos, entre as próprias religiões e entre as culturas, por causa da falta de uma gramática adequada, atualizada, que saiba ler essas relações além do mundo referencial inclusivista e mesmo exclusivista no qual nasceram e ainda vivem as religiões de mais da metade da população mundial. A humanidade sofre, está oprimida pela autointerpretação tradicional das religiões, e precisa ser liberada dessa velha opressão. A teologia do pluralismo religioso é mesmo teologia da libertação.


  Existem ainda teólogos(as) que até hoje não levaram em consideração o tema, que preferem ficar de fora, de olho no debate, esperando que outros lidem com as dificuldades, guardando um prudente silêncio enquanto seus avanços liberadores não sejam oficialmente aceitos...


  Não é o caso do Claudio, que entrou nessa esforçada práxis teórica para refazer os conteúdos da teologia da libertação no novo contexto irreversivelmente plural. Suas várias publicações visibilizam e garantem seu compromisso nesse campo. Parabéns, Claudio!


  Mas os tempos correram, e em menos de duas décadas, como bem mostra e testemunha este e os vários outros livros do Claudio sobre o tema, já temos uma grande produção teológica latino-americana de teologia do pluralismo religioso... Há por aí muita coisa refletida, escrita, publicada e partilhada pelo continente afora, neste campo teológico de “pluralismo e libertação”. E estamos já em um tempo no qual, mesmo em nível intercontinental, tem-se que contar com o que disse a América Latina (Brasil é parte dela, mesmo) sobre pluralismo. Este livro do Claudio também o testemunha.


  Pluralismo e libertação, com certeza, têm configurado uma hora histórica da nossa teologia continental, no começo do século XXI, uma hora gloriosa e fecunda demais. Mas não poderemos parar aí... A vida segue, a procura continua... e novos paradigmas estão já aí, no aguardo de serem avistados, pedindo para serem abordados. Depois de nos confrontar com o paradigma do pluralismo cultural e social, vamos ter que confrontar também a libertação com a ecologia profunda, com a hipótese do paradigma pós-religional, com o paradigma do pós-teísmo, com o paradigma da nova epistemologia... Existem já muitos(as) que o estão fazendo. Está na hora. Mas sempre, isso sim, seguindo na trilha da libertação, como Claudio faz com maestria neste livro.


  Em todo caso, o ponto de partida não será outro senão esse ao qual já chegamos: o encontro radical entre pluralismo e libertação.


  Obrigado, Claudio, por teu livro, que nos situa no ponto de partida para novas singraduras.


  José Maria Vigil


  Para início de conversa...


  Esse livro nasceu de um esforço em aprofundar questões teológicas suscitadas pelo pluralismo religioso. Situar-se diante de realidades plurais é algo existencialmente desconcertante! Muito melhor seria, diriam alguns, se tivéssemos uma única visão, uma só religião, uma única alternativa de viver... Mas a vida não é assim. Cada vez mais, no tempo presente, a pluralidade se realça entre nós, inclusive a religiosa, e nos desafia. No caso das religiões, há no seu interior reações que revelam certo mal-estar com o pluralismo, o que gera posturas defensivas, por vezes agressivas e de intolerância. Ao mesmo tempo, há reações que mostram um bem-estar diante do pluralismo, vendo nele um valor, uma graça, um espelho para aprofundamento da fé e dos valores fundamentais da vida.


  Recentemente, apresentei questões e visões que mobilizam teólogos e teólogas que se encontram nesse segundo grupo. Em A teologia das religiões em foco: um guia para visionários (São Paulo: Paulinas, 2012), trabalho de cunho didático, feito em conjunto com Daniel Santos Souza, indicamos diferentes visões sobre o tema que marcam as perspectivas de diferentes autores, nacionais e estrangeiros, católicos e protestantes.


  A aceitação e repercussão do referido livro me leva agora a recolocar tais questões, ampliando-as e sistematizando-as a partir de diferentes polos do debate em torno de uma teologia ecumênica das religiões no contexto latino-americano.


  Para uma visão geral, facilitadora dos caminhos tão complexos da relação entre pluralismo e libertação, enfatizo a seguir, como primeiras considerações, a lógica das reflexões aqui contidas, cuja expressão “teologia no plural” tem marcado o meu trabalho e a minha vida, em seus diferentes aspectos. Vamos a ela!


  1. A dimensão do plural


  A perspectiva ecumênica, tanto na dimensão intracristã como inter-religiosa, ganhou nas últimas décadas forte destaque nos ambientes teológicos, acadêmicos ou no nível das práticas religiosas. Nossa pressuposição é de que ela é fundamental para toda e qualquer experiência religiosa ou esforço teológico ou hermenêutico em geral. Esta visão, quando vivenciada existencialmente e/ou assumida como elemento básico entre os objetivos, altera profundamente o desenvolvimento de qualquer projeto, iniciativa ou movimento religioso. Daí o interesse pelos estudos ecumênicos. No tocante à teologia, em todos os seus campos, o dado ecumênico suscita novas e desafiantes questões.


  No campo cristão, por exemplo, na medida em que as pessoas e os grupos, nas bases, nas atividades práticas, nos espaços de formação e em encontros, contam com a participação de pessoas e grupos de confissões ou religiões diferentes, eles vão mergulhando cada vez mais no universo plural que a sociedade hoje representa. Mais que isso, aprendem a fugir das respostas rápidas e unívocas e descobrem a existência de formas diferentes de compreender o mundo, a vida e a missão religiosa — igualmente válidas. Além disso, e em plano semelhante, compreendemos que o diálogo supõe que cada um dos lados seja autenticamente ele mesmo e que, como tal, se manifeste, se revele e seja acolhido. Ao conhecer melhor o outro, cada um conhece melhor a si mesmo. O que poderia parecer um fator que aprofunda as distâncias torna-se caminho privilegiado de uma nova visão espiritual.


  A presença do “outro”, portanto, é a dimensão interpeladora da prática ecumênica. É este “outro” – em seu corpo, sua fala e sua fé – que estimula a vida e a produção teológica de quem com “ela/ele” se relaciona. Esta presença e esta interação são desafiadoras em diferentes aspectos. O primeiro ponto é a pluralidade. Embora cada vez mais destacada nos discursos, é possível assumir as dificuldades que muitos que têm a perspectiva teórica dos referenciais da “esquerda política”, enfrentam nesse aspecto. Os reducionismos teóricos e metodológicos de expressiva parcela de agentes e lideranças religiosas, assim como de teólogos(as), têm sido muitas vezes um exemplo de estar “pouco à vontade” nesse ponto. Já para os grupos políticos e religiosos com visões mais conversadoras, a pluralidade quase sempre não é considerada um valor.


  Já as pessoas que somam em sua trajetória uma experiência ecumênica, em geral acrescentam às diferentes práticas, eventos, projetos ou experiências religiosas, uma sensibilidade distinta de abertura, afetividade, alteridade e criatividade. Também o aprofundar da vivência ecumênica exige um reordenamento de sentidos e de sensibilidade aos fatos. Trata-se de possuir – como as mulheres, por exemplo – outra forma de ver o mundo e o divino. Assim, nessa interação com o “outro”, nas mobilidades de nossas fronteiras, se dá um encontro com “o novo”, numa espécie de evento kairótico, em que a relação com esta alteridade explode o curso comum das histórias pessoais e de grupos.


  Outro significado teológico da vivência ecumênica é a referência utópica. A presença em conjunto de pessoas e de grupos com diferentes experiências religiosas aponta para o futuro e, necessariamente, precisa estar deslocada do real. É a dimensão da imaginação. Esse utópico, todavia, não é uma perspectiva linear e progressiva da história, em que ela vai se completando e tomando rumo a um sentido único. Utopia, aqui, relaciona-se com uma atividade visionária que, a partir da dimensão do futuro, cria intervenções e rupturas no presente.


  Quando comunidades religiosas, ainda que de forma incipiente, começam – movidas por uma utopia – a se unir em torno de uma proposta socialmente responsável e comum, isso se torna uma ação política e profética. A unidade é, portanto, uma tarefa religiosa sublime e cabe-nos identificá-la (ou mesmo suas contraposições) nas diferentes linguagens religiosas. No contexto das experiências religiosas, é comum encontrarmos um tipo de apelo que indica ser preciso abrir caminhos, dar sinais proféticos de unidade, ainda que pequenos, superando posturas já cristalizadas perante o ecumenismo, como aquela caracterizada por um otimismo festivo que considera a prática ecumênica em estágio avançado e pouco atenta às limitações e diferenças dos diversos grupos. Ou, como outra postura, marcada por um pessimismo exigente que não considera os avanços do ecumenismo e não valoriza as pequenas iniciativas e possibilidades. Uma alternativa que se percebe no campo religioso – e, em nossa interpretação, parece-nos consistente – é enxergar a unidade ecumênica numa dimensão histórica: valorizando seu desenvolvimento, limitações, críticas e possibilidades.


  As pessoas e grupos que atuam ecumenicamente, em especial no campo popular, na grande maioria vivem sua fé por vezes de maneira inédita e fora dos padrões eclesiásticos ou religiosos convencionais. É fato que muitos pagam elevado ônus pela radicalidade ecumênica e por seus compromissos políticos, nem sempre bem acolhidos pelas ferrugens das dimensões institucionais que organizam o espaço religioso.


  Outro aspecto da prática ecumênica é a fragmentação das experiências. Não há, ainda, elementos de articulação dessas iniciativas, tanto no âmbito intracristão como no inter-religioso. No Brasil, elas têm sido vividas por todos os cantos do país, todavia, de forma diversa, modesta, por vezes embrionária, algumas vezes com dimensão política mais acentuada, outras vezes, não. Algumas experiências conseguem continuidade, outras se fragilizam com a mudança da liderança religiosa. Umas têm caráter mais eclesial/comunitário e gratuito, muitas estão em torno de grupos para estudo da Bíblia, no caso cristão, ou de formas mais espontâneas de espiritualidade. Em alguns lugares, têm-se implementado projetos comuns de formação religiosa e, em outros, projetos sociais e econômicos, construindo parcerias com agências ecumênicas, comunidades cristãs e de outras tradições religiosas, na busca por uma fé que incida publicamente na sociedade diante de suas questões, problemas e propostas de transformação.


  Nessa implementação de projetos apontamos – como “sinal dos tempos” – a irrupção de um ecumenismo de face mais livre e popular, marcado pela construção de articulações mais espontâneas, organizadas em redes e fóruns autogestionáveis, com pessoas do campo e da cidade, de distintas origens religiosas e experiências de fé, com diferentes lutas em movimentos sociais, populares e ecumênicos. Como prática, esta mobilização popular, movida pelas diversas espiritualidades, acontece na procura pela incidência pública e transformação das realidades de injustiça e intolerância.


  Nesse sentido, caminha-se também em busca da promoção dos direitos humanos, econômicos, sociais, culturais e ambientais (DHESCA). Os desafios são os mais diversos. Mesmo em meio às fragilidades, surgem a criação de redes, o reflorescimento das juventudes na caminhada do movimento ecumênico – que é centenário –, a formação de novas lideranças e a presença cada vez mais diversificada de grupos religiosos distintos. Essa irrupção ecumênica pode e deve estar relacionada com um “ecumenismo confessional”, de tom mais eclesiástico, mas permanece além, transpassando estas iniciativas mais doutrinais, construindo-se como outro espaço de espiritualidade e de incidência pública, não tão relacionado às práticas institucionais, mas às ações pessoais e comunitárias.


  Com essas considerações, dois aspectos dessa diversidade e fragmentação da vivência ecumênica precisam ser ressaltados. Em primeiro lugar, aqueles que questionam a autenticidade do diálogo ecumênico intracristão ou inter-religioso nas bases, por estar, muitas vezes, calcado somente na figura do líder ou num pequeno grupo de pessoas, precisam considerar que isso pode ser extremamente significativo em virtude do caminhar histórico das Igrejas cristãs e das religiões em geral. Em segundo lugar, é preciso olhar de forma especial e atenta para poder visualizar as vivências ou potencialidades ecumênicas nos diferentes espaços de atuação, caso tenhamos uma posição interessada motivada pelos processos de democratização e de reforço à pluralidade na sociedade.


  2. O caminho percorrido


  Como indicativo da necessidade de novos referenciais teóricos, tanto para a teologia como para as ciências da religião, está, em nosso ver, uma compreensão mais adequada da diversificação cada vez mais visível do quadro religioso e o crescente anseio da parte de diferentes grupos pelos diálogos inter-religiosos, como busca de interculturalidade, não obstante o simultâneo fortalecimento das propostas de cunho fundamentalista. Esse panorama tem implementado novas perspectivas hermenêuticas, teológicas ou não, mas ainda possui no horizonte a maior parte de suas questões. Estas também necessitam ser formuladas de maneira mais adequada e debatidas com profundidade. Esperamos com este livro dar uma modesta contribuição para a elucidação desse quadro.


  Quanto mais olharmos as vivências religiosas dentro de uma lógica plural que perceba suas conexões com as demais experiências humanas – religiosas ou não –, como se inter-relacionam e se interpelam e como podem expressar seus valores fundamentais, mais compreensíveis serão as linguagens da religião. Para isso, a teologia e as ciências da religião, sobretudo suas áreas de caráter mais hermenêutico, que intentam analisar as linguagens da religião, precisam estar atentas.


  Seguindo as trilhas da tradição teológica latino-americana, nossa primeira preocupação foi “olhar” a realidade. Nossa pesquisa procurou identificar os aspectos do quadro religioso brasileiro atual que consideramos mais importantes para uma compreensão das possibilidades e dos limites do pluralismo religioso. Entre tais aspectos estão: (i) a relação da matriz religiosa e cultural brasileira com as marcas do pluralismo religioso atual; (ii) os processos de privatização das experiências religiosas, em especial, como o fato econômico intervém na religião; (iii) os processos de secularização e as novas formas religiosas, incluindo as formas de trânsito religioso e o lugar das mídias no processo religioso; e (iv) a relação entre as expressões de fundamentalismo e as de pluralismo. Para efetuar tais análises, recorremos às concepções de diferença cultural, de alteridade, de interculturalidade e de entrelugar.


  Um segundo passo foi buscar antecedentes no pensamento teológico do efervescente despertar de uma teologia ecumênica das religiões, que marca o cenário teológico atual. Buscamos, a partir da genuína tradição teológica protestante, a confluência entre os pensamentos do renomado teólogo Paul Tillich (1886-1965) e os da teologia latino-americana no tocante à perspectiva pluralista de compreensão da fé. Consideramos que a vocação ecumênica, ao marcar as reflexões teológicas e pastorais, indica que o caráter de apologia, de sectarismo ou de exclusivismo é ou deve ser evitado. Deus é sempre maior do que qualquer compreensão ou realidade humana. Age livremente, em especial na ação salvífica. Nesse sentido, não é preciso estar excessivamente preocupado em descobrir quem é ou será salvo (para utilizar o imaginário comum dos cristãos); mas quem é e o que representa Jesus Cristo para a comunidade cristã. Essa perspectiva de Tillich o remete à busca de um novo paradigma para a teologia das religiões. Trata-se da superação dos seguintes modelos: o que considera Jesus Cristo e a Igreja como caminho necessário para a salvação; o que considera Jesus Cristo como caminho de salvação para todos, ainda que implicitamente; e aquele no qual Jesus é o caminho para os cristãos, enquanto para os outros o caminho é a sua própria tradição. A perspectiva pluralista, que advogamos, possui como característica básica a noção de que cada religião tem a sua proposta salvífica e também de fé, as quais devem ser aceitas, respeitadas e aprimoradas a partir de um diálogo e aproximação mútuos. Assim, a fé cristã, por exemplo, necessita ser reinterpretada a partir do confronto dialógico e criativo com as demais fés. O mesmo deve se dar com toda e qualquer tradição religiosa.


  O terceiro passo é apresentar um elenco de questões que fundamentam e justificam uma aproximação ecumênica entre as religiões. Trata-se das possibilidades de uma teologia ecumênica das religiões tendo como eixo articulador a preocupação pela paz, pela justiça e pela integridade da criação. Com isso, desejamos, a partir da contribuição de renomados autores, analisar temas de destaque para o cenário das análises sociais e teológicas como: o valor do humano e da ética social para o diálogo inter-religioso; as possibilidades de uma unidade aberta, convidativa e integradora no âmbito das religiões; a importância pública das religiões; as religiões como códigos de comunicação; e a relação entre o poder do império e o poder do diálogo das religiões, e como este influi na defesa dos direitos humanos e como ele redimensiona a missão cristã. A proposição é que a perspectiva ecumênica, uma vez articulada com as dimensões sociais, políticas, econômicas e culturais, dentro dos variados contextos históricos, pode oferecer densidade e amplitude para a reflexão teológica. Os esforços que valorizam a capacidade de diálogo e de sensibilidade ecumênica e aqueles que destacam a importância pública das religiões partem da concepção de que a perspectiva ecumênica, tanto em nível prático quanto em nível teórico-metodológico, requer e possibilita uma compreensão mais apurada da realidade, um aperfeiçoamento de visões dialógicas e o cultivo de maior sensibilidade para a valorização da vida e para a promoção da paz e da justiça.


  O quarto passo é igualmente desafiador, pois, considerando o contexto da fé cristã desafiada pelo pluralismo religioso, trata da questão cristológica. Apresentamos uma perspectiva cristológica plural na relação inter-religiosa, a partir da visão de que cada expressão religiosa tem a sua proposta salvífica e também de fé, que devem ser aceitas e respeitadas, mas também reinterpretadas a partir de um diálogo e aproximação mútuos. Tal perspectiva não anula nem diminui o valor das identidades religiosas – no caso da fé cristã, a importância de Cristo –, mas leva-as a um aprofundamento e amadurecimento, movidos pelo diálogo e pela confrontação justa, amável e corresponsável. Na visão pluralista, os elementos-chaves da vivência religiosa e humana em geral são alteridade, respeito à diferença e o diálogo e a cooperação prática e ética em torno da busca da justiça e do bem comum. A aproximação e o diálogo entre grupos de distintas expressões religiosas cooperam para que elas possam construir ou reconstruir suas identidades e princípios fundantes.


  O último passo norteia todo o livro. Trata-se da apresentação de desafios que a pluralidade religiosa traz para a teologia latino-americana. Como resultado de nossas reflexões, formulamos três eixos norteadores da temática: a) a importância pública das religiões para os processos de promoção da paz e da justiça, associada ao valor da mística e da alteridade na formação de espiritualidades ecumênicas e, também, ao modo como elas incidirão nos processos religiosos e sociais, favorecendo perspectivas utópicas, democráticas e doadoras de sentido; b) a necessidade de mudança de lugar teológico a partir da realidade das culturas religiosas afro-indígenas; c) a contribuição da teologia feminista da libertação para o debate do pluralismo religioso.


  Procuramos reunir a produção teológica latino-americana em torno das questões do pluralismo religioso, identificamos os aspectos principais, especialmente os que interpelam mais diretamente o método teológico, e sistematizamos os pontos que consideramos mais desafiadores em torno dos três eixos já referidos. Diante do pluralismo religioso, faz-se necessária para a teologia das religiões uma atenção especial à articulação entre a capacidade de diálogo dos grupos religiosos, não obstante as suas ambiguidades, e os desafios em torno da defesa dos direitos humanos e da sustentabilidade da vida em geral e das lógicas inclusivas que possam reger o presente século.


  Para dar esses passos, reorganizamos materiais publicados recentemente em revistas acadêmicas qualificadas, adicionamos novos, e os apresentamos em capítulos temáticos. Dos textos utilizados, destacamos: “Pluralismo e religiões: bases ecumênicas para uma teologia das religiões”, Estudos de Religião (2012); “Religiões e paz: perspectivas teológicas para uma aproximação ecumênica das religiões”, Horizonte (2012); “A teologia diante das culturas afro-indígenas: interpelações ao método teológico”, Numen (2012); “Pluralismo e religiões: a questão cristológica em foco”, Horizonte (2013); “Teologia e espiritualidade ecumênica: implicações para o método teológico a partir do diálogo inter-religioso”, Estudos Teológicos (2013); “Fé e pluralismo religioso: reflexão a partir da teologia de Paul Tillich”, Correlatio (2013).


  Desejamos que a leitura deste livro nos abra novos e substanciais horizontes.


  Um olhar sobre o quadro religioso brasileiro atual: possibilidades e limites para o pluralismo


  Introdução


  A diversidade religiosa no Brasil tem gerado novos desafios em diferentes campos do conhecimento, especialmente no das ciências da religião e da teologia. Não obstante o fortalecimento institucional e popular de propostas religiosas com acentos mais verticalistas, em geral conflitivas, fechadas ao diálogo, marcadas por violência simbólica e de caráter fundamentalista, o campo religioso tem experimentado também formas ecumênicas de diálogo entre grupos religiosos distintos.


  Diante desse quadro ambíguo surgem diferentes perguntas: Como tal realidade, especialmente com as suas contradições, incide no quadro social e político, e vice-versa? Como interfere no fortalecimento de uma cultura democrática e de práticas afins? Como podem conviver no mesmo tempo e espaço social práticas religiosas fechadas ao diálogo e outras que defendem a pluralidade e a aproximação entre grupos religiosos? Quais são as possibilidades para fortalecimento do pluralismo religioso? Essas e outras perguntas similares não encontram respostas razoavelmente seguras. Há um longo e denso caminho de reflexão em direção ao seu amadurecimento. Os limites de nossa reflexão no momento não possibilitam equacioná-las. Todavia, alguns passos precisam ser dados.


  Nosso objetivo é indicar alguns aspectos do quadro religioso brasileiro atual que consideramos mais relevantes, com destaque para as possibilidades e os limites do pluralismo religioso. Para isso, destacaremos a relação da matriz religiosa e cultural brasileira com os aspectos que marcam o pluralismo religioso atual, os processos de privatização das experiências religiosas, em especial como o fato econômico intervém nas experiências religiosas, os processos de secularização e as novas formas religiosas, levando em consideração também as formas de trânsito religioso e o lugar das mídias no processo religioso atual, bem como a relação entre as expressões de fundamentalismo e de pluralismo.


  1. Pressupostos conceituais para a análise


  Destacamos, inicialmente, quatro concepções que consideramos fundamentais para uma hermenêutica do quadro religioso: (i) a contribuição da concepção de diferença cultural para as análises do pluralismo religioso, (ii) a noção de alteridade e a sua implicação para o estudo científico da religião, (iii) os processos de interculturalidade facilitados pela maior velocidade das comunicações, pelo desapego às tradições e pela mobilidade rural-urbana, e (iv) a concepção de entrelugar como trabalho fronteiriço da cultura, que requer um encontro com “o novo” que não seja mera reprodução ou continuidade de passado e presente. Embora não detalhadas nesse trabalho, tais concepções estão pressupostas em nossa análise do contexto religioso. Vejamos.


  A primeira é a pressuposição de uma distinção, ainda que sutil, entre pluralismo, pluralidade e diferença (religiosa ou cultural). Em especial no contexto latino-americano, a cultura e a religião formam um amálgama, a ponto de não conseguirmos estudar uma cultura sem considerar a religião. Da mesma forma, não conseguimos analisar a religião, sem levarmos em conta os aspectos culturais. Diante disso, o termo pluralismo possui enfoque mais acentuadamente descritivo. Assim como analisamos a variedade de sistemas econômicos ou políticos, estudamos também o pluralismo religioso, que está relacionado aos sistemas religiosos existentes no mundo ou em determinado contexto.


  A palavra pluralismo nos parece indicar que estamos apenas olhando para um “bloco” único de pluralidade. Pluralidade, por sua vez, tem caráter mais valorativo. Trata-se do quanto os sistemas religiosos existentes no mundo ou os de uma região específica são, de fato, distintos. O vocábulo diferença é o resultado da análise do pluralismo, pois, na pluralidade detectada em cada ramo do sistema religioso, comparam-se e analisam-se as diferenças e semelhanças, sempre valorizando cada uma delas, sem englobar todas em uma única nomenclatura ou conceituação. Dessa forma, obtém-se o valor de cada aspecto, forma ou experiência, dentro de cada sistema religioso. Ao discutirmos a diferença dentro de cada sistema, estamos um passo além da diversidade religiosa, fornecendo maior autonomia a cada uma das partes, pois o que analisa também se inclui como um portador de diferença religiosa ou cultural. A visão de diferença valoriza ainda mais a autonomia das partes, dos sujeitos e das perspectivas em jogo.


  A segunda concepção, advinda do campo da antropologia e da filosofia, é a noção de alteridade. A capacidade de alteridade é reconhecer um “outro” que está além da subjetividade própria de cada pessoa, grupo ou instituição. Autores como Emmanuel Lévinas e Martin Buber aprofundaram a temática. Trata-se de uma postura, método, ou sistema de ferramentas científicas que permite redimensionar, em perspectiva, a realidade. Assim, a plausibilidade de um dado sistema (religioso ou cultural) se evidenciaria no convívio com o “outro” e não na confrontação apologética, na tentativa de desqualificá-lo. Dessa forma, permite-se uma possibilidade criativa de aproximação e convívio da qual decorrerá a melhor compreensão do “outro”, que não mais será visto como exótico, como inimigo, como inferior ou como qualquer outra forma de desqualificação. É com essa perspectiva que recorremos à concepção de alteridade para as ciências da religião.


  Como terceiro elemento, destacamos a interculturalidade como processo contextual que visa à capacitação de pessoas e grupos para uma vivência de culturas e religiões em constante relação e em mútuas transformações abertas (FORNET-BETANCOURT, 2007). A interculturalidade busca um equilíbrio em um mundo diverso e plural, a partir de relações articuladoras do novo, fora da lógica daquilo que se soma ou se subtrai. O que nelas acontece é um relacionamento interativo de caminhos. No caso das religiões, a interculturalidade visa fazer com que vivam em solidariedade e mutualidade, em abertura ao outro e em comunicabilidade harmoniosa e respeitosa entre os seres humanos, em desapego às tradições cristalizadas, a fim de construir um mundo a partir das pessoas, grupos e instituições de “boa vontade”, bem como das experiências críticas, propositivas, plurais e de alteridade.
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